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D E S P A C H O 

Trata-se de apelação interposta em face de sentença em que se discute dentre outras coisas a fixação de juros compensatórios que com o advento da MP 2.183-56/2001 acrescentou o art. 15-A e conferiu nova redação ao art. 27, § 1º, do DL 3.365/41.

Ocorre que, o Supremo Tribunal Federal proferiu recentemente julgamento em controle concentrado de constitucionalidade sobre a questão, cuja ata foi publicada nos seguintes termos:

O Tribunal julgou parcialmente procedente a ação direta para: i) por maioria, e nos termos do voto do Relator, reconhecer a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse de seu bem, declarando a inconstitucionalidade do vocábulo “até”, e interpretar conforme a Constituição o caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, de 21 de junho de 1941, introduzido pelo artigo 1º da Medida Provisória nº 2.027-43, de 27 de setembro de 2000, e suas sucessivas reedições, de maneira a incidir juros compensatórios sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado em juízo pelo ente público e o valor do bem fixado na sentença, vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava procedente o pedido, no ponto, em maior extensão; ii) por maioria, vencidos os Ministros Roberto Barroso (Relator), Luiz Fux e Celso de Melo, declarar a constitucionalidade do § 1º e do § 2º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41; iii) por unanimidade, e nos termos do voto do Relator, declarar a constitucionalidade do § 3º do artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/41; iv) por maioria, e nos termos do voto do Relator, declarar a inconstitucionalidade do § 4º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, vencido o Ministro Marco Aurélio; v) por unanimidade, e nos termos do voto do Relator, declarar a constitucionalidade da estipulação de parâmetros mínimo e máximo para a concessão de honorários advocatícios previstos no § 1º do artigo 27 o Decreto-Lei 3.365/41 e declarar a inconstitucionalidade da expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais)”. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli, em face de participação, na qualidade de representante do Supremo Tribunal Federal, no VIII Fórum Jurídico Internacional de São Petersburgo, a realizar-se na Rússia. Falaram: pelo requerente, o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior; e, pelo Presidente da República, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da União. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 17.5.2018. (ADI 2.332, Rel. Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgadp em 17/05/2018, ata publicada em 25/08/2018).
Diante desse novo entendimento, o STJ em Proposta de Revisão de Entendimento, visando atualizar as teses referentes aos Temas Repetitivos 126, 184, 280, 281, 282, e 283, determinou a suspensão do processamento de todos os feitos ainda sem trânsito em julgado, que tramitem no território nacional, que versarem sobre a questão relativa à taxa de juros compensatórios aplicável às ações expropriatórios, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento (QO no Recurso Especial nº 1.328.993 – CE).

Ante o exposto, determino o sobrestamento do  presente recurso, até o pronunciamento definitivo do STJ quanto ao tema.  
Intimem-se.

Brasília, 29 de outubro de 2018.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Relator
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